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A Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor

M
at

ér
ia

 P
L 

83
1/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
02

60
6.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 23/06/2020 22:00:21.

 fls. 4



M
at

ér
ia

 P
L 

83
1/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
02

60
6.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 23/06/2020 22:00:21.

 fls. 5



» Vgª;
CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 831/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 13.647, de 09 de abril de 2018, que estabelece a obrigatoriedade da
instalação de equipamentos para evitar o desperdício de água em banheiros
destinados ao público;

— Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política
Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de
Acompanhamento e Monitoramento, e da outras providências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 5.145, de 15 de abril de 1957, que estabelece que os bares, cafés,
confeitarias, restaurantes e estabelecimentos congêneres tenham, obrigatoriamente,
instalações sanitárias em separado, destinadas a senhoras e cavalheiros, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 6.134, de 30 de novembro de 1962, que dispõe sobre instalação de
sanitários em bares e estabelecimentos congêneres, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 12.156. de 01 de agosto de 1996, que regulamenta a exploração
pela iniciativa privada de sanitário publico, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
do poder público municipal prestar atendimento à população de rua, alterada pela Lei
nº 16.607/16 e regulamentada pelo Decreto nº 40.232/2001;

- Lei Municipal nº 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de
cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação, e da outras
providências;

- Lei Municipal nº 12.641, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade
do fornecimento de protetor de papel descartável para assento de bacia sanitária nos
locais que especifica, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.918, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a construção
de banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do municipio;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13,430/2002;

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339674000 www.camaraspgovbr
pesquisa
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— Lei Municipal nº 16.217, de 17 de junho de 2015, que cria parágrafo único no art. 2º
da Lei nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de
conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores em
transporte rodoviário, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16050,
de 31 de julho de 2014, — Plano Diretor Estratégico (PDE);

— Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e
Edificações do Município de São Paulo, introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013;

— Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº
12.316, de 16 de abril de 1997;

— Lei Municipal nº 16.586, de 09 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de colocação de ganchos tipo cabide ou suportes em todas as
instalações sanitárias de estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços, locais
de culto religioso e repartições públicas, no âmbito do Município de São Paulo, e da
outras providências;

- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de dezembro de 2016, que institui o Programa Ruas
Abertas e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19
de dezembro de 1996, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 16.736, de 1º de novembro de 2017, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis aos
frequentadores de shopping centers e estabelecimentos similares, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre
no Município de São Paulo, e da outras providências.

— Lei Municipal nº 16.682, de 07 de julho de 2017, que altera a Lei nº 14.132, de 24 de
janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e
organizações sociais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.786, de 04 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a outorga e a
gestão de concessão para confecção, instalação e manutenção de elementos do
mobiliário urbano que especifica, a título oneroso e com exploração publicitária, bem
como altera o art. 22 da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006.

- PL 378/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a proibição de
cobrança por uso de banheiros instalados nos shopping centers, supermercados,
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centros comerciais, galerias, rodoviárias e ferroviárias e outros na cidade de São
Paulo e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 26 de março e 2020.

[:/ _// “/
Júlian Trindade von Eberlin

Procuradora Superviso a do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 232.414
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pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

83
1/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
02

60
6.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 23/06/2020 22:00:21.

 fls. 8


